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Prefeitura Municipal de Souto Soares
Contrato

EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
Contrato N° 109/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS, para manutenção das Secretarias de Saúde, Ação 
Social, Educação, Administração e seus departamentos, deste Município. 
Contratado: JANDIRA MARIA DA SILVA ANJOS, CNPJ: 07.146.259/0001-94, com sede na Rua José 
Wenceslau, 151, Térreo, Centro, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 152.239,10 (cento e cinquenta e dois mil, duzentos e trinta e nove reais e dez centavos).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05.02 – Fundo Municipal de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2055 – Manutenção das Ações da Atenção Básica 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2084 - Manutenção das Ações do Bloco Média e Alta Complexidade. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2158 – Manutenção e Desenv. das Ações do Fundo Mun. de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2191 – Manut. das Ações de Enfrentamento da Emergência do COVID-19 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 02 – SAÚDE 15% 
FONTE: 14 – TRANSFERÊNCIA SUS 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.02.01 - Secretaria Municipal de Adm. Geral. 
AÇÃO: 2008 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.08.01 - Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Urbanismo. 
AÇÃO: 2023 – Desenv. e Manutenção das Ações de Obras, Serviços e Urbanismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Transporte. 
AÇÃO: 2154 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Transporte. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.10.01 - Secretaria Municipal de Desenvol. e Meio Ambiente. 
AÇÃO: 2155 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria de Desenvolv. e Meio Ambiente. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12.01 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
AÇÃO: 2074 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.01 – Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2087 – Desenvol. e Manut. das Ações da Secretaria Municipal de Ação Social. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2039 – Manutenção das Ações PSB – Proteção Integral a Família e Indivíduos. 
Ação: 2098 – Manutenção das Ações PSE – Proteção ao Idoso. 
Ação: 2192 – Enfrentamento da Emergência do COVID-19 nas Ações do SUAS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
Fonte: 29 - FNAS 
 
Unidade Orçamentária:  02.04.02 – Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2056 – Gestão das Ações de Ensino Infantil. 
Ação:  2062 – Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2067 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental. 
Ação: 2152 – Manutenção das Ações do FUNDEF/PRECATÓRIOS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 01 – Educação 25% 
Fonte: 04 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
Fonte: 19 – FUNDEB 40% 
Fonte: 95 – Ação Judicial FUNDEF Precatórios 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
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Prefeitura Municipal de Souto Soares

EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
 
Contrato N° 110/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA, para manutenção das Secretarias de Saúde, Ação 
Social, Educação, Administração e seus departamentos, deste Município, conforme anexo deste Contrato. 
Contratado: LEANDRO RODRIGUES DE OLIVEIRA, CNPJ: 31.458.122/0001-50, com sede na Rua 
Rodrigues Costa, 3, Loteamento Flávia, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 82.470,00 (oitenta e dois mil, quatrocentos e setenta reais).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05.02 – Fundo Municipal de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2055 – Manutenção das Ações da Atenção Básica 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2084 - Manutenção das Ações do Bloco Média e Alta Complexidade. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2158 – Manutenção e Desenv. das Ações do Fundo Mun. de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2191 – Manut. das Ações de Enfrentamento da Emergência do COVID-19 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 02 – SAÚDE 15% 
FONTE: 14 – TRANSFERÊNCIA SUS 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.02.01 - Secretaria Municipal de Adm. Geral. 
AÇÃO: 2008 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.08.01 - Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Urbanismo. 
AÇÃO: 2023 – Desenv. e Manutenção das Ações de Obras, Serviços e Urbanismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Transporte. 
AÇÃO: 2154 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Transporte. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.10.01 - Secretaria Municipal de Desenvol. e Meio Ambiente. 
AÇÃO: 2155 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria de Desenvolv. e Meio Ambiente. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12.01 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
AÇÃO: 2074 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.01 – Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2087 – Desenvol. e Manut. das Ações da Secretaria Municipal de Ação Social. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2039 – Manutenção das Ações PSB – Proteção Integral a Família e Indivíduos. 
Ação: 2098 – Manutenção das Ações PSE – Proteção ao Idoso. 
Ação: 2192 – Enfrentamento da Emergência do COVID-19 nas Ações do SUAS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
Fonte: 29 - FNAS 
 
Unidade Orçamentária:  02.04.02 – Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2056 – Gestão das Ações de Ensino Infantil. 
Ação:  2062 – Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2067 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental. 
Ação: 2152 – Manutenção das Ações do FUNDEF/PRECATÓRIOS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 01 – Educação 25% 
Fonte: 04 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
Fonte: 19 – FUNDEB 40% 
Fonte: 95 – Ação Judicial FUNDEF Precatórios 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
  

Rua Eutacio Vieira Viana | 0 | Centro | Souto Soares-Ba

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian
B3C1AC2194C44DEB605CF592EFB4AD3D

quinta-feira, 27 de agosto de 2020  |  Ano V - Edição nº 00529 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 004

Prefeitura Municipal de Souto Soares



quinta-feira, 27 de agosto de 2020  |  Ano V - Edição nº 00529 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 005

Prefeitura Municipal de Souto Soares

EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
 
Contrato N° 113/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS, para manutenção das Secretarias de Saúde, Ação 
Social, Educação, Administração e seus departamentos, deste Município. 
Contratado: MAIARA ALVES DE OLIVEIRA-ME, CNPJ: 23.705.995/0001-91, com sede na Praça Otto 
Alencar, s/n, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 111.916,50 (cento e onze mil, novecentos e dezesseis reais e cinquenta centavos).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05.02 – Fundo Municipal de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2055 – Manutenção das Ações da Atenção Básica 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2084 - Manutenção das Ações do Bloco Média e Alta Complexidade. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2158 – Manutenção e Desenv. das Ações do Fundo Mun. de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2191 – Manut. das Ações de Enfrentamento da Emergência do COVID-19 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 02 – SAÚDE 15% 
FONTE: 14 – TRANSFERÊNCIA SUS 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.02.01 - Secretaria Municipal de Adm. Geral. 
AÇÃO: 2008 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.08.01 - Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Urbanismo. 
AÇÃO: 2023 – Desenv. e Manutenção das Ações de Obras, Serviços e Urbanismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Transporte. 
AÇÃO: 2154 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Transporte. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.10.01 - Secretaria Municipal de Desenvol. e Meio Ambiente. 
AÇÃO: 2155 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria de Desenvolv. e Meio Ambiente. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12.01 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
AÇÃO: 2074 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.01 – Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2087 – Desenvol. e Manut. das Ações da Secretaria Municipal de Ação Social. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2039 – Manutenção das Ações PSB – Proteção Integral a Família e Indivíduos. 
Ação: 2098 – Manutenção das Ações PSE – Proteção ao Idoso. 
Ação: 2192 – Enfrentamento da Emergência do COVID-19 nas Ações do SUAS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
Fonte: 29 - FNAS 
 
Unidade Orçamentária:  02.04.02 – Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2056 – Gestão das Ações de Ensino Infantil. 
Ação:  2062 – Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2067 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental. 
Ação: 2152 – Manutenção das Ações do FUNDEF/PRECATÓRIOS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 01 – Educação 25% 
Fonte: 04 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
Fonte: 19 – FUNDEB 40% 
Fonte: 95 – Ação Judicial FUNDEF Precatórios 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
 
Contrato N° 112/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE LIMPEZA E HIGIENE PESSOAL, para manutenção das 
Secretarias de Saúde, Ação Social, Educação, Administração e seus departamentos, deste Município. 
Contratado: MARISVANE CEDRO DE SOUZA, inscrita no CNPJ: 13.211.178/0001-23, com sede na Praça 
Juthay Magalhães, 174, Centro, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 380.977,20 (trezentos e oitenta mil, novecentos e setenta e sete reais e vinte centavos).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05.02 – Fundo Municipal de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2055 – Manutenção das Ações da Atenção Básica 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2084 - Manutenção das Ações do Bloco Média e Alta Complexidade. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2158 – Manutenção e Desenv. das Ações do Fundo Mun. de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2191 – Manut. das Ações de Enfrentamento da Emergência do COVID-19 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 02 – SAÚDE 15% 
FONTE: 14 – TRANSFERÊNCIA SUS 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.02.01 - Secretaria Municipal de Adm. Geral. 
AÇÃO: 2008 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.08.01 - Secretaria Municipal de Obras, Serviços e Urbanismo. 
AÇÃO: 2023 – Desenv. e Manutenção das Ações de Obras, Serviços e Urbanismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Transporte. 
AÇÃO: 2154 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Transporte. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.10.01 - Secretaria Municipal de Desenvol. e Meio Ambiente. 
AÇÃO: 2155 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria de Desenvolv. e Meio Ambiente. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12.01 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
AÇÃO: 2074 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.01 – Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2087 – Desenvol. e Manut. das Ações da Secretaria Municipal de Ação Social. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2039 – Manutenção das Ações PSB – Proteção Integral a Família e Indivíduos. 
Ação: 2098 – Manutenção das Ações PSE – Proteção ao Idoso. 
Ação: 2192 – Enfrentamento da Emergência do COVID-19 nas Ações do SUAS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
Fonte: 29 - FNAS 
 
Unidade Orçamentária:  02.04.02 – Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2056 – Gestão das Ações de Ensino Infantil. 
Ação:  2062 – Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2067 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental. 
Ação: 2152 – Manutenção das Ações do FUNDEF/PRECATÓRIOS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 01 – Educação 25% 
Fonte: 04 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
Fonte: 19 – FUNDEB 40% 
Fonte: 95 – Ação Judicial FUNDEF Precatórios 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
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EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
 
Contrato N° 114/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTEGRANJEIROS, para manutenção do Hospital Municipal Jonival 
Lucas, Unidades Básicas de Saúde – UBS, Casa de apoio a Saúde em Salvador e CAPS – Centro de 
Atenção Psicossocial, de interesse da Secretaria de Saúde, deste Município. 
Contratado: MILENA SANTOS DE SOUZA, CNPJ: 36.819.492/0001-99, com sede no Povoado de 
Morrinhos de Cima, s/n, Zona Rural, Loja, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 170.995,00 (cento e setenta mil, novecentos e noventa e cinco reais).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.05.02 – Fundo Municipal de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2084 - Manutenção das Ações do Bloco Média e Alta Complexidade. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2055 – Manutenção das Ações da Atenção Básica 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2158 – Manutenção e Desenv. das Ações do Fundo Mun. de Saúde. 
PROJETO/ ATIVIDADE: 2191 – Manut. das Ações de Enfrentamento da Emergência do COVID-19 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 02 – SAÚDE 15% 
FONTE: 14 – TRANSFERÊNCIA SUS 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
 
 
 

EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
 
Contrato N° 111/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E MATERIAL DE HIGIENE PESSOAL PARA 
COMPOR CESTAS BÁSICAS, para distribuição gratuita a pessoas em situação de vulnerabilidade social, 
bem como a beneficiários de programas sociais, conforme demanda da Secretaria Municipal de Ação Social 
e seus departamentos, deste Município. 
Contratado: OSMAR DOS ANJOS EVANGELISTA, CNPJ: 07.466.960/0001-90, com sede na Rua Sítio 
da Palma, s/n, Casa, Centro, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 244.075,00 (duzentos e quarenta e quatro mil e setenta e cinco reais).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
Unidade Orçamentária: 02.06.01 – Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2087 – Desenvol. e Manut. das Ações da Secretaria Municipal de Ação Social. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2039 – Manutenção das Ações PSB – Proteção Integral a Família e Indivíduos. 
Ação: 2098 – Manutenção das Ações PSE – Proteção ao Idoso. 
Ação: 2192 – Enfrentamento da Emergência do COVID-19 nas Ações do SUAS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
Fonte: 29 – FNAS 
Fonte: 09 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
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Prefeitura Municipal de Souto Soares

EXTRATO DE CONTRATO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES 

CNPJ/MF: 13.922.554/0001-98 
 
 
Contrato N° 115/2020FOR-PMSS - Processo de Pregão Presencial nº 014/2020 
Contratante: Prefeitura Municipal de Souto Soares- Bahia. 
Objeto: AQUISIÇÃO DE HORTIFRUTEGRANJEIROS, para manutenção das Secretarias de Ação Social 
e seus departamentos, CRAS – Centro de Referência da Assistência Social, CREAS – Centro de Referência 
Especializado de Assistência Social e Fundo dos Direitos da Criança e Adolescente, Secretarias de 
Administração, de Transporte, de Cultura e Turismo e de Educação, deste Município. 
Contratado: THARLES GONÇALVES ALVES, inscrita no CNPJ: 37.307.866/0001-50, com sede na Av. 
Rua Rosalvo Félix, 170, Loja, Centro, Souto Soares-BA, CEP: 46.990-000. 
Valor global: R$ 19.148,50 (dezenove mil, cento e quarenta e oito reais e cinquenta centavos).  
Embasamento Legal: Lei n.º 10.520/2002 e Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.02.01 - Secretaria Municipal de Adm. Geral. 
AÇÃO: 2008 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Administração. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.09.01 - Secretaria Municipal de Transporte. 
AÇÃO: 2154 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Transporte. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.12.01 - Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
AÇÃO: 2074 – Desenv. e Manutenção das Ações da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
FONTE: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.01 – Secretaria Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2087 – Desenvol. e Manut. das Ações da Secretaria Municipal de Ação Social. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
 
Unidade Orçamentária: 02.06.02 – Fundo Municipal de Assistência Social.  
Ação: 2039 – Manutenção das Ações PSB – Proteção Integral a Família e Indivíduos. 
Ação: 2097 – Gestão da Proteçâo e Atend. Especial a Família e Indivíduos – PAEFI. 
Ação: 2098 – Manutenção das Ações PSE – Proteção ao Idoso. 
Ação: 2102 – Manutenção das Ações PSB – Serv. de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 
Ação: 2104 – Manutenção das Ações do PSE – Criança e Adolescente. 
Ação: 2153 – Manutenção e Desen. das Ações do Fundo Mun. dos Dir. da Criança e Adolescente. 
Ação: 2192 – Enfrentamento da Emergência do COVID-19 nas Ações do SUAS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 0 
28 – TRANSF. DO ESTADO - FEAS 
Fonte: 29 - FNAS 
 
Unidade Orçamentária:  02.04.02 – Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2056 – Gestão das Ações de Ensino Infantil. 
Ação:  2062 – Manutenção das Ações do Fundo Municipal de Educação. 
Ação: 2067 – Manutenção das Ações do Ensino Fundamental. 
Ação: 2152 – Manutenção das Ações do FUNDEF/PRECATÓRIOS. 
Classificação Econômica: 3390.30.00.00 – Material de Consumo. 
Fonte: 01 – Educação 25% 
Fonte: 04 – SALÁRIO EDUCAÇÃO 
Fonte: 19 – FUNDEB 40% 
Fonte: 95 – Ação Judicial FUNDEF Precatórios 
Prazo de Vigência: 12/08/2020 a 31/12/2020. 
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Prefeitura Municipal de Souto Soares
Tomada de Preço

1

SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUTO SOARES

Ref.: Edital Tomada de Preços 0712020

A Comissão Permanente de Licitações

RECEBEi\.{CS
Étí!2€LJaa J?Õza

PJD Terraplenagem Eireli, com sede na cidade de Montes Claros/MG, na Rua Huraia de
Arruda Alcântara, no 61, Bairro Jardim Panorama, inscrita no CNPJ sob o no 15.503.95í/0001-
50, por seu representante legal infra-assinado, vem, em tempo hábil, interpor a Vossa
Excelência, a fim de:

t- MoTtvo

Em face da decisão proferida pela Comissão de Julgamento relativa à inabilitação da nossa
empresa, PJD Terraplenagem Eireli, no certame Tomada de Preços no 0712020, cujo objeto
de execuçâo trata-se de "Conkatação de empresa especializada para recuperação de
21,1Okm (21 .914,42m) de estradas vicinais no Município de Souto Soares-BA facilitando
escoamento de produçâo e acessibilidade das famílias situadas na zona rural, de acordo com
o projeto básico. Convênio CODEVASF 052017 .2019".

II - DOS FATOS

Em relação a ora recorrente, a análise da comissão resolveu por inabilitar a nossa empresa
pelas seguintes razÕes:

Análise dos documentos de hebilitação (Fase de Habilitação)

Empresa 01: PJD TERRAPLENAGEM EIRELI
cNPJ No 15.503.951/000't -50
Julgamento: INABILITADO: Descumprau o item 5.3.2 do edital, que rêgrou apresentação da Consulta
Consolidada do TCU expedida 48 h anteriores da data do certame, tendo em vista que a licitante
apresentou a Certidão negativa de Licitantes lnidôneos do TCU; Cadastro de Empresas inidôneas e
Suspensas, Certidáo Negativa do CNJ e não apresentou a do Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(CNEP), visto que a certidâo consolidada do TCU exêcuta busca nessas quatro bases de dados, e não
tão somente nas três apresentadas; Descumpriu a regra do item 7.3, d.2, onde apresentou táo somente
o contrato de prestaÇâo de serviços do Engenheiro Civil Sr. Anderson da Rocha Moreira e Johnny Alves
Pereira, haJa vista que o item regrou para comprovaçáo de possuir a licitante no seu quadro permanente
profissional referenciado no item anterior 7.3 "a", será através de: Conkato de Trabalho em Vigor... onde
náo apÍesentou o contrato de trabalho de Felipe Alves Alquimim; Descumpriu o item 5.4 onde náo
apresentou declaraÇão de visita técnica ou de conhecimento dos locais da Obra no envelope dos
documentos de habilitaçáo como reza a regra.

III- DO MÉRITO

lnobstante reconhecido esmero de todos os servidores desse órgâo licitante, porém é
evidente que os critérios e interpretações adotados no julgamento da habilitação representam
óbice à participaÇão de muitos concorrentes com proposta vantajosa à Administração, o que

PJD TERRAPTENAGEM EIRELI

cNPJr.5.503.951/0001-50 rE001958857.00-42

Rua Huraia de Arruda Alcântara, ns 61, Bairro Jardim Panorama

CEP 39.401-876 - Montes Claros/MG - Telefone (38) 9 9976-0860 - email: pjdterra plenagem @gmail.com

RECURSO ADMINISTRATIVO

I
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PJD TERRAPTENAGEM EIRELI

cNPJ1s.s03.9s110001-50 rE0019588s7.00-42

Rua Huraia de Arruda Alcântara, ne 61, Bairro Jardim Panorama

CEP 39.401-876 - Montes Claros/MG - Telefone (38) 9 9976-0860 - email: pjdterraplenagem@8ma il.com

atenta contra a exigência legal de preservação do caráter competitivo do procedimento

licitatório, positivado no inciso I, do § 1o, do art. 3o da Lei no 8.666/93, in verbis:

'Art. 3" - A licitagáo destina-se a garantir a observância do principio constitucional da isonomia e a
selecionar a proposta mais vantajosa para a administração ê será processada e julgada em estrita

conformidade com os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade admanistrativa, da vinculaÇáo ao instrumento convocatório, do julgamento

obJetrvo e dos que são correlatos.

§ 1o E vedado aos agentes públacos

l- Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas e condições que

comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou
distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicilio dos licitantes ou de qualquer outra
circunstância impertinente ou irrêlevante para o espêcífico objeto do contÍato." (grifo nosso)

Além disso, amparamos nossa pretensão nos princípios básicos contidos no art. 37, XXI da

Constituiçáo Federal e no art. 3o da Lei no 8.666/93, bem como na preservação dos princípios

constitucionais da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e demais princípios correlatos às licitações pÚblicas, que seguem

transcritos:

'Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos poderes da União, dos

Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidadê,

moralidade e publicidade e também ao seguinte:

()

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienaÇoes serão

contratados mediante processo de licitaÇão pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes de pagemento, mantidas as condiÇões

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somênte permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçóes." (grifo nosso)

Diante do exposto verifica-se o direito líquido e cêrto, público e subjetivo, da licitante, pela

estrita obediência à lei, como já demonstrado.

IV-DASILEGALIDADES

a) Descumpriu a regra do item 7.3, d.2, onde apresentou tiio somente o contrato de
prestação de serviços do Engenheiro Civil Sr. Anderson da Rocha Moreira e
Johnny Alves Pereira, haja vista que o item regrou para comprovação de possuir
a licitante no seu quadro permanente profissional rêferenciado no itêm anterior
7.3 "a", será através de: Contrato de Trabalho em Vigor... onde não apresêntou o
contrato de trabalho de Felipe Alves Alquimim;

Constata-se indevida e prejudicial restriçáo da competitividade em face de exigência de
comprovação do vínculoiquadro permanente entre a empresa e mais de um Engenheiro
responsável técnico (no caso três). A comissão adotou interpretação equivocada e inabilitou a

nossa empresa, que atendeu e cumpriu plenamente com o pressuposto em edital, Lei e

SoMEBECR
ME

entendimentos de órgãos de controle conforme apresentamos a seguir

t
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PJD TERRAPLENAGEM ElRELI

cNPJ 15.503.951/0001-50 rE001958857.00-42

Rua Huraia de Arruda Alcântara, ne 61, Bairro Jardim Panorama

CEP 39.401.-876 - Montes Claros/MG - Telefone (38) 9 9976-0860 - email: pjdterraplenagem@gmail.com

Pois bem, a regra editalícia, situada no item 7.3, disciplina à apresentação da documentação
referente à qualificação técnica conforme segue abaixo:

7.3 QUALTFTCAçÃO rÉCUrCe:

a) Prova de regisko e regularidade de situação da empresa e de seus responsáveis técnicos no CREA
com jurisdiçáo na sede do licitante;

b) ApresentaÇão de relação e dêclaração formal da sua disponibilidade de pessoal técnico
especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitaçáo;

b.'1) A relaçáo/declaraçáo acima devêrá conter a indicação das instalaçôes e do aparelhamento ê do
pessoal técnico, adequados e disponíveis paÍa a rcalizaçeo do objeto da licitaçáo, bem como da
qualificaçáo de cada um dos membÍos da equipe técnica que se responsabilizaÍá pelos trabalhos.

c) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o ob.ieto da licitação;

c.1)A comprovaÇâo de aptidão da empresa licitante será fêita com a apresentação de no mínimo 01
(um) atestado de aptidão em nome de seu(s) responsável(eis) técnico(s), fornecidos por pessoa(s)
jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho Regional de Engenharia
e Agronomia - CREA, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(õês) de Acervo Técnico - CAT, em
que fique demonstrado a execuçáo dos serviços com compatibilidade em características, quantidades
mÍnimas de 50% dos serviços descritos no projeto básico e prazos com o objeto deste Edital.

d) Comprovaçáo quanto à capacidade Técnica - Profissional:

d.'l) CompÍovaçâo do licitante de possuir em seu quadro permanenle, na data prevista para entrega da
proposta, profissional de nÍvel superior (engenheiro civil) ou outro devidamente reconhecido pela
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica com características semelhantes
ao objeto aqui licitado, com sua respectiva anuência, autorizando a inclusáo do seu nome na obra objeto
desta licitação.

d.2) A Comprovação de possuir a Licitante, no seu quadro permanente, proÍissional referenciado no item
anterior e no item 7 3 "a", será feita através de:

Contrato de Trabalho em vigor, ou;
CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Soclal), ou;
Em se tratando de Sócio ou Diretor, esta comprovaÉo deverá ser feita pelo contrato social em vigor,

devidamente registrado no órgâo competente.

d.3) A licitante poderá apresentar, para efeito de comprovaçáo da capacidade técnica
profissional/operacional, declaraÇáo de contratação futura do profissional que irá compor o corpo técnico
da empresa.

Ora, conforme é orientada na alínea "b", a licitante indicará os membros essenciais para
compor sua equipe técnica e assim fizemos através de Declaração com anuência dos
Engenheiros Responsáveis Técnicos. Tal documento seguiu o modelo do Edital, Anexo Xlll -
Declaração de indicação de responsável técnico. E para não bastar, a nossa empresa
realizou a indicação de não somente um Engenheiro Responsável Técnico e sim de dois.
Logo não só atendeu as exigências, como também superou ao indicar mais de um
responsável técnico.

Em nenhum momento o certame previu a necessidade da licitante apresentar Contrato de
Trabalho ou outra prova de vínculo com todos seus Responsáveis Técnicos apontados em
sua Certidâo de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica expedida junto ao CREA. Ora,

0 RECEB EM O S
EM-/-J-
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PJD TERRAPLENAGEM EIRELI

cNPJr.s.s03.95u0001-50 1E0019588s7.00-42

Rua Huraia de Arruda Alcântara, ns 61, Bairro Jardim Panorama

CEP 39.401-876 - Montes Claros/MG - Telefone (38) 9 9976-0860 - email: pidterraplenagem @gmail.com

bastava a indicação de um para coordenar e se responsabilizar tecnicamente pela obra e não
três como carecem de exigir indevidamente.

A interpretaçáo equivocada está completamente deslocada e sem nexo. Não cabe tamanho
absurdo ser aplicado como motivo de inabilitação. Diante de tal presume-se que caso uma
licitante tenha dez RT's, deveria apresentar comprovação de vínculo com todos os dez.
Demasiado e restritivo é tal julgamento. E o mesmo não devê prosseguir por afrontar os
princípios legais que devem nortear o certame.

Destacamos alguns entendimentos do órgão de controle do TCU a fim de confirmar que
atendemos plenamente aos requesitos de qualificação técnica profissional:

Admita, em certames licitatórios, que a comprovação do vinculo do profissional pertencente ao quadro
permanente das empresas, indicado para Íins de comprovação da capacitação técnico-profissional,
seja realizada mediante a apresentação de contrato de prestação de serviços, sem vinculo trabalhista e
regido pela legislaçáo civil comum, com prazo mínimo de duração determinado, de modo a garantir a
permanência do profissional durante a execução da obra ou serviço, admitida a sua substituiÇão por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração, nos
termos do disposto no § 10 do art. 30 da Lei no 8.666/1993. Acórdão 1905/2009 Plenário (gÍifo nosso)

Portanto, para fins de qualificação técnica-profissional basta que as licitantes comprovem que

dispôem na data de apresentaçáo das propostas, de responsável técnico INDICADO e
devidamente habilitado, podendo o vínculo entre eles (empresa e profissional) ser de cunho

trabalhista, societário, contrato de prestação de serviços ou ainda mediante declaraçáo de

contratação futura.

lmportante destacar que as normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o

interesse da administraçáo, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

No presente caso, não se justifica nossa inabilitação pautada na ausência de comprovaçáo de

vínculo de um dos nossos Engenheiros RT's, no caso Felipe Alves Alquimim, haja vista que o

objetivo de comprovação do vínculo foi plenamente atendido com contrato de prestação de

serviços vigente de dois RT's.

Assim, o julgamento/interpretação restritivo na exigência de apresentação do vínculo/quadro

permanente de todos RT's, fere a isonomia entre os licitantes e frustra a competitividade do

certame. Por fim, sobre a competitividade e a isonomia, válido destacar o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça:

Administrativo. Mandado de Segurança. Disposições Edatalícias. Balanço de Abertura. Exigência llêgal.

Lei no 8.666/93 (art. 21, § 4o).

1. O interesse público reclama o maior número possÍvel de concorrentes, conÍigurando ilêgalidade a

exigência dêsfiliada da lei básica de regênciâ e com interpretaçâo de cláusulas editalicias impondo

condição excessiva para a habilitaÇão (.) 3. Precedentes jurisprudenciais iterativos. 4. Segurança

concedida. (MS 5693/DF, 1" SeÇáo, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA, julg. 10.4.2000, publ. DJU

22.5.2000, p. 62); E da Suprema Corte: Açâo Direta de lnconstitucionalidade. Licitação. Análise da

proposta maas vant4osa. Discriminação ArbiÍária. lsonomia. Princípio da lsonomia. Afronta ao Disposto

(

nos artigos 5", caput; 19. inciso lll, inciso XXI e 175 da Constituição do Brasil
BEMOSR

trr
ECE
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A licitaÇâo é um procedimento que visa a à satisfaçâo de interesse público, pautando-se pelo princípio da

isonomia. Está voltada a um duplo objetivo: o de proporcionar à Administração a possibilidade de ÍealizaÍ

o negócio mais vantajoso - o melhor negócio - e o de assegurar aos administrados a oportunidade dê

concorrerem, em igualdade de condiçÕes, à contrataÇão pretendida pela Administraçáo. lmposiçáo do

intêresse público, seu pÍessuposto é a competição. Procedimento que visa à satisfaçáo do interesse

público, pautando-se pelo princípio da isonomia, a função da licitação é viabilizar, através da mais ampla

disputa, envolvendo o maior númêro possível de agentês econômicos capacitados, a satisfaçâo do

interesse público.

A competição visada pela licitação, a instrumentar a seleção da proposta mais vantajosa para a
AdminisÍação, impôe-se sêja desenrolada de modo que reste assegurada a igualdade (isonomia) de

todos quantos pretendem acesso às contrataçÕes da AdministraÇâo.

A Lei pode sem violaçáo do princÍpio da igualdade, distinguir situaçÕes, a flm de conferir a um tratamento

diverso do que atribui a outra. Para que se possa fazê-lo, contudo, sem que tal violação se manifeste, é

necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio. A Constituição do

Brasil exclui quaisquer exigências de qualificação técnica e econÔmica que não seiam indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigações. (ADl n'3.070/RN, Plenário, relator Min. Eros Grau, j. em

29t11t2007 , DJ 19t1212007).

Desta forma, resta claro o dever desta comissâo de licitação em rever o julgamento adotado,

no intuito de agir norteada pelos princípios da isonomia que rege a Lei 8.666/93'

b) Descumpriu o item 5.3.2 do edital, que regrou apresêntação da consulta
consolidada do TCU expedida 48 h anteriores da data do certame, tendo em vista
que a licitante apresentou a Certidão negativa de Licitantes lnidôneos do TCU;

óadastro de Empresas inidôneas e Suspensas; Certidão Negativa do CNJ e não

apresentou a do cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), visto que a
certidão consolidada do TCU execute busca nessas quatlo bases de dados, e

não üio somentê nas três apresentadas;

No que confere à nossa inabilitaçâo, quanto à ausência de certidáo do CNEP, configura-se

como um grande, rigoroso e exagerado formalismo. Tal atitude apenas afasta potenciais

licitantes que podem ofertar propostas vantajosas para à Administração. Destaque que tais

documentos não são quesitos de habilitaçáo conforme preceitua a Lei 8.666 e sim são

dispositivos de verificação e consulta de possíveis licitantes inidôneos e suspensos de

participar em licitaçÕes públicas. E que ainda tais verificaçÕes/consultas podem sêr realizadas

de forma rápida e sem nenhum empecilho. Tal ato e até dever do ente/servidor público, sendo

que este não pode contratar empresas inidôneas e sendo assim é obrigaçâo do mesmo

anexar tais verificaçÕes ao processo licitatório. Percebe-se que a comissão poderia ter emitido

tais consultas, das empresas que náo apresentaram, e bem como também, das que

apresentaram, com fins de autenticidade, de forma simples e tranquila. Entretanto optaram

por reduzir o número de licitantes. Dessa forma, teceremos nOSSa argumentação abaixo

Pois bem vejamos o que traz a regra editalícia em questão:

a
EBEM O S

eM--L_.-l_._.

5

5 - COND|çÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LlClrAçÂO

(. .)
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5.3 Não serâo admitidos a esta Lacitação, os suspênsos ou impedidos de licitar, bem como os que
êstiverem em regime de falência, concordata ou insolvência civil, e ainda os que possuem entÍe seus
sócios dirigentes ou empregados servidores públicos ou responsável pela Licitação nos termos do Art. 90

da Lei no 8.666/93.

5.3.í Não seráo admitidas a presente Licitação Pessoas Físicas, nem consórcio de pessoas

.lurídicas.

5.3.2 Não poderá participar, direta ou indiÍetamente, dessa licitação: EmpÍesa que tenha sido
declarada inidônea ou suspensa para contrataÍ com a administraçáo pública direta, ou indireta,
federal, estadual ou municipal, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União,
do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou e para comprovaçâo de idoneidade, a
empresa deverá anexar no envelope de habilitação, consulta consolidada expêdida pelo Tribunal
de Contas da União, expedida náo superior a 48h úteis, da data do certame, sob pena de
inabilitação.

Percebe-se que o Edital trouxe a possibilidade de penalizar com inabilitação, todavia tal não

deveria prosperar visto que a empÍesa atendeu a maior parte do conteúdo da referida

certidáo. Deixando de apresentar apenas uma das quatro bases de consultas que compÕem a

consolidada do TCU.

E sabido que a Comissáo na hipótese de qualquer dúvida quanto à idoneidade da nossa
empresa, deveria solicitar esclarecimentos e bem como efetuar diligências antes de afastar
um potencial licitante. Tais atitudes são amparadas pelo Edital nos itens 24.4 e 24.7 .

24.4 Os licitantes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo
determinado pela comissáo, sob pena de desclassificâção/inabilitaÇão.

24.7 É Íacultado à Comissão ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instruÇâo do processo.

Vejamos o que traz Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de

LicitaçÕes e Contratos Administrativos, 18a ediçáo, Thomson Reuters - Revista dos Tribunais,

2019, página 1003):

Há uma forte tendência ao reconhecimento de que defeitos puramente formais poderão ser sanados,

especialmente quando náo existir controvérsia relativamente à situaçáo fática. Assim, a apresentaÇão de

certidão destinada a comprovar situação inquestionável, constante em cadastros públicos tende a ser

admitida. Se o sujeito náo se encontra falido, mas deixou de apresentar o documento adequado, seria

um formalismo excessivo promover a sua inabilitação.
(. .)
Por isso, as diligências da Comissão devem dirigir-se ao esclarecimento de dúvadas decorrentes do

exame da documentação.
Observe-se que o STJ admitiu a possibilidade de juntada posterior de documento destinado a esclarecer

dúvida acerca de outro, apresentado tempestivamente.

Ora, a nossa empresa é idônea e bem como náo se encontra punida ou muito menos inserida
no CNEP. Logo não cabe motivo para nos inabilitar e caso haja dúvida uma simples
verificação sanaria.

p necESeM os
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Continuando com Marçal Justen Filho (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, 18" edição, Thomson Reuters - Revista dos Tribunais,

2019, páginas 1011, 1012 e 1013):

As diligências e esclarecimentos consistem em atividades desenvolvidas diretamente pela autoria

julgadora, destinadas a eliminar imprecisÕes e confirmar dados contidos na documentação apresêntada

pelo licitante... A diligência é uma providência para conÍirmar o atendimento pelo licitante de requisitos

exigidos pela lei ou pelo edital, seja no tocante à habilitação, seja quanto ao prÓprio conteúdo da

proposta.

Jurisprudência do TCU
"2. A diligência é uma providência administrativa para confirmar o atendimento pelo licitante de requisitos

exigidos pela lei ou pelo edital, seja no tocante à habilitaçáo seja quanto ao próprio conteúdo da

proposta.

3. Ao constatar incertezas sobre cumprimento das disposições legais ou editalícias, especialmente as

dúvidas que envolvam cÍitérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das empresas em

disputa, o Íesponsável pela condução do certame deve promover diligências, conforme o disposto no art

43, § 3", da Lei 8.666/1993, para aclarar os fatos e confirmar o conteúdo dos documentos que serviráo

de base para tomada de decisão da AdministraÇão nos procedimentos licitatórios" (Acórdáo 3.41812014,

Plenário, rel. Min. Marcos Bemquerer).

A finalidade da diligência é assegurar a eliminaçáo de propostas dêfeituosas e não satisfatÓrias e a
preservação daquelas que atendem às exigências legais e editalícias.

Portanto, a realizaÇão de diligência que conduz à admassão da participação de um licitante, superando

dúvidas iniciais sobre o preenchimento de requisitos exigidos, realiza o interesse de ampliar o nÚmêro de

licitantes. Não se trata de beneficiar aquele licitante.

A realizaçáo da diligência não é uma simples "faculdade" da AdministraÇão, a ser exercitada sêgundo
juízo de conveniência e oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à configuraçáo da

diligência como um poder-dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou controvérsia sobre fatos

relévantes para a decisão, reputando-Se insUficiente a documentaçáo apresentada, é dever da

autoridade julgadora adotar as providências apropriadas para esclarêcer os fatos. Se a dÚvida for
sanável por meio de diligência, será obrigatória a sua realização.

As consulta aos cadastros deveria ser realizada em nome da empresa licitante e também de

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sançÕes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o

licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

(t

t'
nncenEM O S
ew--l--J-

(..)

(. .)

Se o particular apresentou um documento e se reputa existir dúvida quanto a seu conteÚdo é possÍvel

quê a diligência se traduza numa convocaÇáo ao particular para explicar e, se for o caso, comprovar

documentalmente o conteúdo da documentaÇáo anterior.

()
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Pois bem se configura aqui um julgamento restritivo e prejudicial. Com aplicação de

formalismo excessivo e rigoroso.

Privilegiar meras omissões ou irregularidades formais na documentação, em detrimento da

finalidade maior do processo licitatório, que é garantir a obtenção do contrato mais vantajoso

paru a Administraçâo, resguardando os direitos dos eventuais contratados, é motivo

desarrazoado para inabilitar qualquer participante.

Destaque quê apresentamos também como base de comprovação de idoneidade o cRC
e Declaração de Situação do Fornecedor do SICAF. E em tal, nada consta, em

ocorrências e impedimentos para paÉicipar de licitações.

A doutrina se posiciona nas lições de Marçal Justen Filho (JUSTEN

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo

p.230):

FILHO, Marçal.
Dialetica,20l0,

RECEBEMOS
EILí / /

"Todas as exigências sáo o meio de verificar se o lacitante cumpre os requisitos de idoneidadê e se

sua proposta é satisfatória e vantajosa. Portanto, deve-se aceitar a conduta do sujeito que evidencie o

preenchimento das exigências legais, ainda quando não seja a estrita regulamentação imposta

originariamênte na lei ou no EDITAL. Na medida do possível, deve promove., mesmo de ofício, o

suprimênto dê defeitos, de menor monta. Não se deve conceber que toda e qualquer divergência

êntÍe o texto da lei ou do Edital conduz à invalidade, à inabilitação ou à desclassificação". (grifo

nosso)

Oportuna, ainda a doutrina de Hely Lopes Meirelles (MEIRELLES, Hely Lopes. Licitação e

Contrato Administrativo. São Paulo: Malheiros, 1990, p. 136):

E os tribunais: posiciona a jurisprudência do TJMG

.,EMENTA: MANDADO DE SEGURANÇA - LICITAÇÃO - INABILITAÇÃO DO LICITANTE _ AUSÊNCIA

DE tDENT|F|CAÇÃO NO ENVELOPE - ExtGÊNCtAS DEMASIADAS. A finalidade precipua da licitaçáo

é a obtençáo da melhor proposta para a AdministraÇáo PÚblica, náo se podendo privilegiar o

RIGORISMO da formalidade, em detrimento da ampla participaçâo dos interessados É o entendimento

do eg. Superior Tribunal de Justiça: "Constitucional e Processual Civil. Licitação. lnstrumento

convocatório. Exigência descabida. Mandado de segurança. Deferimento. A vinculação do instrumento

convocatório, no procedimento licitatório, em face da lei de regência, não vai ao extremo de se exigir

providências anódinas e que em nada influenciam na demonstração de que o licitante preenche os

requisitos (técnicos e financearos) para participar da concorrência". (MS 5647-DF, Rel. Min. DemÓcrito

a

Reinaldo, DJ de 17102199, P. 00102)

"A desconformadade ensejadora de desclassificação da proposta deve ser substancial e lesrvâ à

Administração ou aos outros licitantes, por um simples lapso de redação, ou uma falha inÓcua na

interpretaçáo do EDITAL, náo deve propiciar a rejeiçáo sumária da oferta. Aplica-se aqui a regra

universal do utile per inutile non vitiatur, que o direito francês resumiu no pas de nullité sans grief. Melhor

será que se aprecie uma proposta sofrível na aprêsêntação, mas vantajosa no contéudo, do que

desclassificá-la por um RIGORISMO FORMAL e inconsentâneo com o caráter competitivo da

licitação". (grifo nosso)
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"Direito Público. Mandado de segurança. Procedimento licitatório. Vinculação ao EDITAL. lnterpretação

das cláusulas do instrumento convocatório pelo Judiciário, fixando-se o sêntido e o alcancê de cada uma

delas e escoimando exigências desnecêssárias e de excessivo rigor preludiciais ao interesse público.

Possibilidade. Cabimento do mandado de segurança para esse fim. Deferimento. O EDITAL no sistema

.iurídico constitucional vigente, constituindo lei entre as partes, é norma fundamental da concorrência,

cujo objetivo é determinar o objeto da licitaçâo, discriminar os direitos e obrigaçÕes dos intervenientes e

do Poder Público e disciplinar o procedimento adequado ao estudo e .iulgamento das propostas.

Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao EDITAL nâo é absoluto, de tal forma que

impeça o Judicaário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimando-o de

cláusulas desnecessárias ou que extrapolam os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa

afastar, da concorrência, possiveis proponentes, ou quê o transmude de um instrumento de deÍesa do

interesse público em conjunto de rêgras preludiciais ao que, com ele, objetivâ a Administração". (MS

5418-DF. Rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ de 01/06/98, p. 00024).

Já a jurisprudência do Tribunal de Contas da União, assim dispÔe

"Também náo vislumbro quebra de isonomia no certame tampouco inobservância ao princÍpio da

vinculaÇão ao instrumento convocatório. Como já destâcado no parecer transcrito no relatÓrio

precedente, o edital não constitui um fim em si mesmo, mas um instrumento qUe objetiva assegurar a

contrataçáo da proposta mais vantajosa para Administraçáo e a igualdade de participaçãÔ dos

interessados. Sem embargo, as normas disciplinadoras da licitaçáo devem sempre ser interpretadas em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que náo comprometam o interesse da

Administração, a finalidade e a seguranÇa da contratação". (AcÓrdão n" 366/2007)

Acredita-se que o formalismo constitui princípio inerente a todo procedimento licitatório; no

entanto, a rigidez do procedimento não pode ser excessiva a ponto de prejudicar o interesse

público. A vinculaçáo ao instrumento convocatório não é absoluta, Sob pena de ofensa a

competitividade. A administração Pública não pode admitir ato discicionário que, alicerçada

em rígida formalidade, rejeite licitantes e inviabilizae o exame de um maior número de

propostas. A desclassificação da licitante recorrente em razâo de rigorismos formais,

privilegiando a Íorma em detrimento de sua finalidade, frusta o caÍáter competitivo da seleção

pública. Desta forma não há que se confundir procedimento formal com formaltsmo.

Em continuidade às razões de decisão do recurso apresentado, cita-se Adilson Dallari, em

seu livro Aspectos Jurídicos da Licitaçâo. Sáo Paulo: Saraiva, 1992, p.88:

"Visa a concorrência pública fazer com que o maior número de licitantes se habilitem para o objetivo de

Íacilitar aos órgâos públicos a obtenÇão de coisas e serviços mais convenientês a seus interesses. Em

razáo deste escopo, exigências demasiadas e rigorismos inconsentâneos com a boa exegese da lei

devem ser arredados. Não deve haver nos trabalhos nenhum rigorismo e na primeira fase de habilitação

deve ser de absoluta singeleza o procedimento licitatÓrio". (DALLARI apud MELLO, 2006' p.558)

Logo, pode-se dizer que a finalidade do processo de licitaçâo e pluralidade de concorrentes

Este entendimento vai de encontro com o princípio da lgualdade que:

RECEBEMOS
EM//
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"(...) implica o dever náo apenas de tratar isonomicamente todos os que afluirem ao certame, mas

também o de ense.iar oportunidade de disputáJo a quaisquer interessados que, desejando dele
participar, podem oÍerecer as indispensáveis condições de garantia." (MELLO, 2006, p 500-501)

Nesse diapasão, dispôe a doutrina:

"Cabe observar que, ante o princípio do formalismo moderado que norteia o processo administrativo, não

deverá predominar ragor exagerado na apreciaçâo dos documentos, que leve à inabilitação por motlvo de

minúcia irrelevante, afetando o princÍpio da competitividade. Quanto maior o número de licitantes, mais

aumenta a possibilidade de obter melhores serviços, obras e materiais " (MEDAUAR, 2001, p.231)

como se extrai acima, e DIANTE DE TODO O EXPOSTO: náo há razôes para nossa

inabilitação. Aceitar a nossa participaçâo/habilitaçáo é buscar que a presente licitaçâo

destine-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, selecionar a
proposta mais vantajosa para adminstração e ampliar a disputa no certame.

As normas que disciplinam este certame devem ser sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administraçáo, o princípio da isonomia, a finalidade e a seguranÇa da contratação.

O desatendlmento de exigências formais náo essenciais náo importará o afastamento do
licitante, desde que seia possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da

isonomia e do interesse público.

No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para fins de habilitaçáo e classificação.

Os casos omissos serão dirimidos pela Comissáo com base nas disposições da Lei no 8.666,

de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis.

Este recurso tem por objetivos, assim, elaborar uma defesa acerca da licitação como

instrumento para concretizaçáo do interesse público, especialmente quanto aos gastos
públicos, e como o formalismo extremado pode frustrar eSSa finalidade, o que tem sido

reconhecido judicialmente, ressaltando a importância da participação popular nesse contexto,
para derrubar e controlar os desvios e abusos praticados nessa seara.

A licitaçáo é um fenômeno da Administração Pública, sendo eficaz quando contribui para a

concretização de seus postulados básicos e princípios constitucionalmente garantidos. Deve
haver, assim, gestáo de forma horizontal, e nâo vertical, quando o assunto sáo recursos
públicos. Nesse sentido, a Administraçáo não pode escudarse por argumentos de que segue
procedimento legal ou editalício para repelir pleitos procedentes dos administrados, tendo em

vista os ditames do gerenciamento razoável e de operacio nalizaçâo da lei, afastando a
inépcia pública

Não se pode, pois, confundir procedimento formal com formalismo, pois este se

consubstancia em exigências inúteis e desnecessárias, sob o manto de proteção do interesse

RECEBEMOS
EM--I-J-
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Com a burocratização do processo, bons licitantes são afastados, a concretização da
vantajosidade é dlficultada, a isonomia é abalada, pelo que se deve sempre perquirir da
relevância de cada exigência para a contratação e para a prestação do objeto da licitação em

si, tendo em vista a parcela da sociedade a que se dirige e o ordenamento juridico em que se
insere. A vantajosidade, que deve ser o critério presênte de forma constante no procedimento

licitatório, acarreta a irrelevância do puro e simples formalismo.

O extremo formalismo é exigência obstrutiva à participaçáo nas licitaçÕes. Sem formalismo
exacerbado, ganha a sociedade, que terá garantia da obtençáo da vantajosidade, ganha a
Administração Pública, na direçáo de processo menos burocrático, ampliando a competição, e
ganham os licitantes, com conhecimento prévio das regularidades exigidas. Em última
análise, o excesso de formalismo conduz a um excesso de injustiça.

Como visto, se o objetivo é auferir proveitos indevidos, em lugar da simples dispensa de
licitação, torna-se mais conveniente articular um procedimento viciado e dirigido. Nesse
contexto, faz-se primordial a participação dos cidadãos no seu controle. Cabe à sociedade
civil organizada lutar pela moralidade e probidade no uso dos instrumentos licitatórios,
legitimada a buscar sempre uma melhoria social.

Essa é a questão chave do presente recurso, pois a defesa do interesse público deve estar

acima da mera observância de disposições literais, não podendo a AdministraÇão Pública -
em nome da economicidade, da ampliação da competitividade para selecionar a proposta

mais vantajosa, da boa contratação e na diretriz do bom Senso - se submeter ao rigor

formalista, sendo de fundamental importância a participação dos cidadãos em todo o
proced imento-

c) Dêscumpriu o item 5.4 onde não apresentou declaração de visita técnica ou de
conhecimento dos locais da Obra no envelope dos documentos de habilitação
como reza a regra.

Percebe-se aqui um grande equívoco na análise da documentação por parte da Comissão. A
mesma pecou e deixou passar despercebido que a referida Declaração encontra-se na

documentação apresentada pela nossa empresa no presente certame. Tanto foi apresentada
no credenciamento, quanto na documentação de habilitação integrante do segundo envelope
"B". Para tanto basta uma simples conferência e notarão que na página no 41, encontra-se a

declaração assinada pelos responsáveis técnicos indicados e bem como por seu responsável
legal.

Logo tal prerrogativa não deve prosperar por náo possuir qualquer nexo. E para tira qualquer
dúvida, segue em anexo o referido documento rubricado pelos licitantes presentes na data de
entrega dos envelopes. Tal documento foi disponibilizado pela própria comissão mediante
digitalização enviada por email em 2110812020.

V. DO PEDIDO

Pelo aqui exposto fica claramente perceptível que a decisão por nos inabilitar mostra-se
equivocada, restritiva, exagerada e consequentemente prejudicial ao universo de
competitividade do certame. Sendo assim, a comissão deve rever o seu julgamento.

REE BEMOS
EMII
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PJD TERRAPLENAGEM EIRELI

cNPJ15.503.951/0001-s0 1E0019s88s7.00-42

Rua Huraia de Arruda Alcântara, ne 61, Bairro Jardim Panorama

cEP 39.401-876 - Montes Claros/MG - Telefone (38) 9 9976-0860 - email: pjdterraplenagem @Smail com

Face ao exposto, requer que eSSa Comissão, na hipótese não esperada disso não ocorrer
(aceitação do recurso administrativo):

- Requer que as áreas do Departamento de Engenharia e Jurídico emitam pareceres

acerca dessa situação explicando o real motivo de não considerar nossos apontamentos
condizentes.

- Requer ainda que faça estes autos subir à autoridade superior, conforme dispÔe o

art. 109, § 40 da Lei 8.666/í993.

Souto Soares/BA, 26 de Agosto de 2020

,ll tr r.
ft,,'; t..*,Jj. I, u.(,,\f il4
PEDRO PAULO MAIA DIAS DÉ SOUSA
Administrador - RepÍesêntante Legal

cPF 095.686.716-25

[lEsos.gsl/oool-5ol
PJD TÊRRAPLENAGEM

EIRELI
Rua Huraia ÍjÍ! Ârruda ê,lcântara, 6i

I Jardinr Pan3r.: -'a - CEp 39401.876 r

l_r,ro*re" r. . 
^RC): 

j - MG I
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:)

Ministêrio da Economia
Sccrctaria Especial de Desburocratízação, Gestão e Govcrno Digital

Secretaria de Gestâo

Sistema de Cadastramento Uniticado de Fornecedores - SICAI-

Declaração
Dccl.rramos para os Íin"s p.evistos ni Lci n'8.666, dc 1993, couÍbrmc documcntaçâo rcgistr.rda no SICÂ|, quc:r
rtÍu.t1iu Ju tirrne.eJot rr(, momenlo t a seguinte:

Dados do Fornecedor
C)llPJ: 15.503.95110001-50

R:rz.io S,-rcralr PrD TERR.APLENÂGEM EIRELI
\orrre Fantasi.r: PJD CONSTRUTORÁ
Siturçio tl<r Fon:cccdor: Credcnciado f)ata de Vencimento do Cadastro; 19/12/2A20

Ocorrêncirs e Impedimcntos
Ocorrência:

Impcdimcnto dc Licitar

Nada Consta

Nada Consta

Niveis cadastrados:

I - Crcdcnciamento

II - l'labilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal c Trabalhista Federal

Rrtcir:r Frdcr;l r fClN Valid.rdc;

r'.G'lS Validadc:

Trabalh ista (htp:/lm.rst.lur.br,trcrtidroi Validadc:

lV - Rcgularidadc liscaÍ Dstaduaf Distritel c Municipal

Reccitr !.stadulllDistrital l'alidrdc:

Rcccit.r lt'lunrcrp.rl Validadt:

V - Qralificação Técnica

W - Queliticação Econômico-Financcira

Valid.rtle:

EÍt2 dc.Lrrçao ê uÍn: rimpl.Í.ontul.r. nío rcm cfcito lcaal

24/01/2021
to/0e/2020
07 /02/2o2t

o8l t1/2020
2e/oe/2020

30/04/2021 n

{
,l[ r

\

I

&d:r,fqolr llbÀ, r
Enritii.!o cr:r: lJi08/2020 lA34
CPF: ()95.6t16.716-25 Nome: PEDRO PAULO MÁlA DtÀS DE SOUSÀ
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 2510812020 07:56:28

lnform es da Pessoa.Iurídica:

Resultados da Consulta Eletrônica:
rgão Cestor: TCU
adastro: Licitântes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no al do ór estor, cliq ueA t,rl

Gestor: Portâl da Transparência
adastro: CNEP - Cadâstro Nacional de Empresas Punidas

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no rtal do tor, clique AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa.lurídica visa atender aos princípios de simplificação e

)RECEBEMOS
EMII

Razão Social: P.f D TERRAPLENAGEM EIRELI
NPJ: 15.503.951/0001-50

rgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
dminislrativa e Inelegibilidade

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a cenidão ori inal no rtal do ó ao tor, cli ue AOUI

adastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

UIldoór estor, cli ueAPara acessar a certidão ori inal no

ão Cestor: Portal da Transparência

ultado da consulta: Nada Consta

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

\
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei n" 13.460, de 26 dejunho de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018,

Decreto n" 8.638 de 15. de janeiro de 2016.
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PJD TERRAPLENAGEilI EIRELI
c)iPJ r-i.501.95 1,'000 t-50 18 00195885i.00-11

Run lluraia dc Arruda Alcântara. no 6l - Bairro Jarilint Panoranra
( LP 19.-10l-87ó - Montes C laros,'Mc - Telel'one ( 

-: tt ) 9 9916-0860 cmail
pidterrapl*nagcrntâr gmai l.cont

TP 007/2020

DECLARAÇÀO DE CONHECIMENTO DOS LOCAIS DOS SERYIÇO§

i)eclarnmos que cm atendimento ao ptct'isto no edital dc Tomada dc Prcços n"

007110:0. PJD lerraplenagern Eireli. pessoa jurídica de direito privado. cotn secie na

Itua I luraia de Arruda ;\lcântara, n" 61. hairro Jardim l'anoranla. na cidadc de \Íontcs
Clarosi\,tG. Estader de Minas Gerais. devidamente inscrita no CNPJ sob rr''

15.503.9-ilr'0001-50. inscrição estadual no 001958857.00-41. neste ato reprcsentado p(tr

seu rcprcsentante legal- Pedro Paulo lvíaia Dias dc Sousa. nacionalidadc. csta,.ir cir il.
profissào. ponador da Cédula de ldentidade n' MG-16.2't0.l16 e inscrilo no ( P[ rr"

095.686.716-15. rcsidente e domicitiado no mesmo endereço da empresa- e o senht'r.

,lohnny' Álres Pereira" porlador do registro do CRIA-MG n." MG-787'i-1'D e registrtr

nacional ao l+037.110-10. e o senhor, Ànderson da Rocha \{r"rreira. pr.rnador d(] rcgistro

rio CRL.{-\'tG n." \{G-2.198591LP c registro nacional no 1'119160087. para os Íins Ja

prcscnlt dcclaraçào. conhece a região dos municipios onde serão crccutldos 
"s

serr iços. sc inreirou dos dados indispensál'eis à apresentaçào da propostà. e qtle ()s

prcços a serenl propostos cobrirâo quaisqucr dcspcsas que incirlam ou vrnham a inei,lir

robrc a e\ecução dos seniços. tendo obtido todas as iniirrmações necessárias parl a

elahoração da prüposta e execuçâo do contrato.

\'lontes Claros. l0 ,.lc Agosto de 2020

nn] eÍcrrit
sp() vel'[écnico

CREA,MG _ 78753i D

lr

i, /t
uJ^l i l;ür-il^f,r

PJD I enaplenagem Eireli
cNl,J: I 5.503.95 l/000 I -50

Pedro Paulo Maia Dias de Sousa

Àdminisrrador
CPF 095.í:8ó.71 :-s

ty

\
),

:
.,\n lVíoreira

l-Iécnico
2{985e/LP

15,503,
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